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Ata de Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS

Data: 24 de Agosto de 2022.
Aos vinte e quatro dias do mês de agosto de 2022, foi realizada reunião ordinária deste Conselho de Assistência Social Participaram da presente reunião os seguintes conselheiros e conselheiras: Jacqueline Marçal Micali, Solange Aparecida de Oliveira, Edsonia Jadma Marcelino de Souza, Rosemeiri Félix de Barros, Juliana Gonçalves Catarino, Débora Campos Pereira, Izabel Feijó Oliveira Flores,Ivana Paula Furlan Rodolpho,Rosely Sonoda Gomes, Martinha Clarete Dutra, Ana Paula Galdin Ramos,Alexander Korgut, Juliana de Meira, Glaziane Leonor Martins da Silva, Suelen Lopes dos Santos, Luana Garcia Campos, Evelyn Secco Faquin, André Luís Barbosa, Luana Gomes Maciel,Ednéia Pereira Araujo,Suelvya Andlieza Palasson de Oliveira,Cleide Oberle. Também estiveram presentes os seguintes participantes: Janaina Arruda Messias, Aldenir A. Carmo, Valdinéia Lucia Bastos Souza, Silvia Helena Theodoro Silva, Elza Coutinho Gregório, Samia M.Mustafa,Josiani Nogueira,Yvi L. Rosa Calvani, Jessica Guelfi da Silva.Transcorrido o tempo para a segunda convocação, a vice  presidente Adriana Aparecida dos Santos, deu início à reunião às 13h30, saudando os presentes e submeteu a seguinte pauta à deliberação da plenária. 1. Apresentação e aprovação da pauta; 2. Aprovação de Atas; 3. Aprovação do Relatório de Cumprimento de Objeto ref. à Construção do CRAS Oeste A; 4. Aprovação da Proposta de Revisão dos Valores de Meta do Serviço de Acolhimento em Residência Inclusiva; 5. Relatos da Diretoria de Proteção Social especial: Operação Noite Fria; 6. Apresentação de Proposta para Adequação da Operacionalização de Concessão de Benefícios Eventuais; 7. Relatos de Comissões: Comissão de Inscrição: Deliberação acerca da análise do pedido de inscrição das OSC´s: ESPRO, GERAR e Projeto Lucas; Comissão de Fundo; Comissão de Benefícios; 8. Avaliação quanto ao Cumprimento das Propostas Deliberadas na XIV Conferencia Municipal de Assistência de Londrina. Foi solicitado pedido de alteração da pauta para que a apresentação das Propostas da XIV Conferencia Municipal fosse realiza antes dos Relatos de Comissão. Sâmia Mustafá solicitou ainda a inclusão de Ponto de Pauta: Emenda Parlamentar como primeiro ponto visto urgência. Realizadas as alterações solicitadas, a pauta foi aprovada, ficando: 1. Apresentação e aprovação da pauta; 2.  Aprovação de Atas; 3. Emenda Parlamentar; 4. Aprovação do Relatório de Cumprimento de Objeto ref. à Construção do CRAS Oeste A; 5. Aprovação da Proposta de Revisão dos Valores de Meta do Serviço de Acolhimento em Residência Inclusiva; 6. Relatos da Diretoria de Proteção Social especial: Operação Noite Fria; 7. Apresentação de Proposta para Adequação da Operacionalização de Concessão de Benefícios Eventuais; 8. Avaliação quanto ao Cumprimento das Propostas Deliberadas na XIV Conferencia Municipal de Assistência de Londrina; 9. Relatos de Comissões: Comissão de Inscrição: Deliberação a cerca da análise do pedido de inscrição das OSC´s: ESPRO, GERAR e Projeto Lucas; Comissão de Fundo; Comissão de Benefícios.. Na sequência, Adriana Aparecida dos Santos questionou sobre as atas encaminhadas aos conselheiros se haveria alguma inclusão ou alteração, não havendo nenhuma indicação, as atas foram aprovadas. Sâmia Mustafá apresentou proposta de Emenda Parlamentar, justificou a inclusão visto o ano eleitoral e a necessidade de providências. Emenda de valor complementar para construção do CRAS Leste no valor de R$ 1.337.000,00, proposta aprovada. Débora Campos, apresentou o Relatório de Cumprimento de Objeto ref. à Construção do CRAS Oeste A, com a obra no valor de R$ 758.824,66 sendo 390.000,00 com recursos federais. Secretária Jaqueline Micali referiu sobre os recursos de emendas para construções e a necessidade de aporte de recursos também do Município. Juliana de Meira , representando a comissão de fundo realizou o relato já apresentado anteriormente à comissão e o parecer favorável desta. Adriana Santos referiu sobre a necessidade de defesa de que os recursos das emendas sejam diretamente para o município, sem passar por parlamentares para o direcionamento do uso. O relatório foi aprovado pela plenária. Em seguida Josiane Nogueira, diretora da Proteção Social Especial da SMAS apresentou a proposta de Revisão dos Valores do Termo de Parceria de Residência Inclusiva com a OSC Casa do Caminho, que visa qualificar a oferta do serviço de acolhimento para Pessoas com Deficiência. Contextualiza que a casa atende três residentes, alterando o valor mensal de R$5.852,59(cinco mil, oitocentos e cinquenta e dois reais, cinquenta e nove centavos) para  R$11.782,71 (onze mil, setecentos e oitenta e dois reais, setenta e um centavos). Novamente Juliana, representando a comissão de fundo realizou o relato já apresentado anteriormente à comissão e o parecer favorável. A proposta foi aprovada pela plenária. Josiane Nogueira prossegue a pauta fazendo o Relato da Operação Noite Fria. Informa que em 16/08 a OSC Renascer Finalizou a operação após três meses de execução, a manutenção de trinta vagas para acolhimento masculino, vinte vagas para a casa de passagem feminina, relata sobre o acolhimento PET e avaliação sobre a experiência. Informa ainda que a OSC Casa Verde finaliza a oferta de pernoite nesta data (24/08) e que a OSC Morada de Deus fará oferta de 35 vagas masculinas em Casa de Passagem. A Secretária Jaqueline Micali refere sobre os editais específicos para noite fria, que em todas as reuniões do CMAS foram realizadas prestações de contas para acompanhamento deste Conselho e a possibilidade de ofertas conforme demanda dos usuários de forma a oferta de Proteção Social. Edsonia Marcelino ressalta que os municípios do entorno não estão ofertando serviços para o atendimento à população de rua. Indica a necessidade do envolvimento do CMAS nas discussões sobre a situação da população em situação de rua no município de Londrina e o
[bookmark: _GoBack]modo como os municípios de origem deste público estão lidando com a situação. Tem-se a necessidade de fazer uma discussão mais regionalizada sobre essa situação.Jaqueline Micali informa que solicitou ao Escritório Regional dados do crescimento dos serviços para este público e sugere a mesa diretora a proposição de uma Comissão para debater e futuramente pautar no Conselho Estadual de Assistência Social. Finalizada a pauta, Adriana Santos, Diretora da Proteção Social Básica, da prosseguimento apresentando a Operacionalização de Concessão de Benefícios Eventuais. Refere sobre a proposta de adequação, informando que houve um amplo debate com a gestão, com os serviços e a comissão de benefícios. Contextualiza sobre o CRAS na operacionalização dos Benefícios de Transferencia de Renda, que possuem caráter continuado e dos Benefícios eventuais, como o Cartão Monetário. Informa que a proposta de operacionalização considera a Proteção para além da renda, mas da Oferta do PAIF com atendimento integral. Explica que na nova sistemática a/o usuária/o solicita o Beneficio Eventual Emergencial, conhecido como BEE, presencialmente no CRAS ou por telefone. O pedido será registrado no IRSAS, a Gerencia de Transferencia de Renda fará o cruzamento dos indicadores de desproteção social informados, emitirá uma listagem semanal que poderá ser analisada pelo técnico de referência do território para alterações e que o pagamento será realizado toda quarta feira. Esclarece que a intenção da proposta é ampliar e agilizar o acesso e os processos de trabalho para operacionalização das três seguranças afiançadas pela Política de Assistência Social (sobrevivência, acolhida e convivência social e comunitária), sendo o benefício executado na lógica do direito e o atendimento não de forma pontual, mas do acompanhamento familiar. Martinha, representando a comissão de benefícios faz a reflexão sobre o reordenamento da operacionalização dos Beneficios Eventuais e que, caso seja necessário, a comissão receberá subsídios da secretaria de assistência social para elaboração de parecer. Suelvia Palasson, conselheira representante dos usuários diz que avalia positivamente a ampliação do acesso aos benefícios e sugere que haja uma ouvidoria para que as famílias possam acompanhar o pedido até a concessão do benefício. Edsonia Marcelino solicita maior explicação sobre os indicadores de vulnerabilidade. Lua, conselheira problematiza também o acesso a consulta do processo de pedido e concessão do benefício e da necessidade de esclarecer a população sobre os critérios de concessão. Meire Felix sugere que deva haver informações permanentes nas acolhidas e acompanhamentos sobre o orçamento e os critérios adotados para a concessão. Evelin Secco refere ter dúvidas sobre a operacionalização, avaliação e acompanhamento técnico nessa nova sistemática. Ednéia pontua a necessidade de estar atento a particularidade dos usuários da zona rural, visto que, em muitos casos, não dispõem nem de telefone para realizar a solicitação. Val, técnica do CRAS pontua que o benefício é apenas um aspecto a ser olhado no acompanhamento familiar e reforça a necessidade de rever os meios de acesso para se adequar as limitações dos territórios e das/os usuárias/os. Jaqueline Micali informa que há uma proposta de possibilidade de um canal direto, número com três dígitos a exemplo do conselho tutelar e do INSS. Adriana Santos comenta sobre o destaque feito pela Edsonia sobre os indicadores: renda, condições de moradia, presença de crianças, adolescentes, idosos, pessoas com deficiência na família e que o conjunto de indicações estão em discussão. Josiane Nogueira sugere que seja trazido ao conselho informes sobre o processo de implantação da nova sistemática. Meire Felix questiona sobre quem não tem cadastro único e pontua que a fila de agendamento é longa. As dúvidas foram esclarecidas pela Diretora da PSB Adriana Santos. Dando prosseguimento a pauta sobre a Avaliação das Deliberações da XIV Conferencia Municipal de Assistência Social, Jaqueline Micali pontua sobre a importância do ponto e a questão do teto do tempo para uma discussão qualificada. A plenária deliberou para que o ponto seja pautado na próxima reunião com horário garantido e apresentação seja por tópicos: proteção social básica, proteção social especial, gestão e controle social. Passou-se então aos relatos das comissões. Comissão de Inscrição apresentado por Meire Felix sobre os pedidos das OSC´s GERAR – Aprendizagem Profissional: informa que já teve registro neste conselho, comissão de acompanhamento indicou cancelamento que foi deliberado pelo CMAS e que a OSC enviou nova documentação que está em análise na comissão. ESPRO – Aprendizagem Profissional: mesmo processo da OSC Gerar, encaminhou nova documentação, já executa o serviço sem parceria com o Municipio, refere sobre questões metodológicas, que há uma aproximação com a rede de Serviços. Apresentou novo plano que foi avaliado como adequado, contudo, com retificações. Parecer Favorável para 6 meses, encaminhado para a Comissão de Acompanhamento; e Projeto Lucas – SCFV:relato do processo com a OSC e informa que a comissão está aguardando novo plano com as adequações solicitadas. Plenaria ratifica os pareceres da comissão. Para finalização da reunião, retomando ponto de pauta discutido, é realizado o indicativo para a mesa diretora: ação junto as OSC´s sobre a Lei nº 13.019 e a destinação de emendas parlamentares. Cumprida a pauta e nada mais havendo a tratar, Adriana agradeceu a todos os conselheiros, finalizou a reunião e eu, Luana Garcia Campos, lavrei a presente ata, que deverá ser submetida à aprovação plenária.
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